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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA
                                                                                                  ESTADO DO ESPÍRITO SANTO                                                                   
Secretaria Municipal de Administração

ANEXO VII

PROJETO BÁSICO 
1.  DO OBJETO 
1.1. O objeto deste Projeto Básico é a concessão de uso de bem público do Terminal Rodoviário “Antônio Massucati”, para exploração comercial como venda de passagens, lanchonete e lojas diversas.
1.2. A concessão de uso de bem público de que trata este Projeto Básico serão firmadas pelo prazo de 10 (dez) anos, prorrogáveis por igual período, cujos contratos serão precedidos de Licitação, na modalidade Concorrência Pública, conforme Lei n.º 2.553, de 21 de Setembro de 2015.
1.3. A presente concessão de uso de bem público, será adjudicada por unidade, vedada sua transferência a qualquer título, sob pena de rescisão contratual e aplicação de penalidades.
1.4. O endereço do Imóvel: Terminal Rodoviário “Antônio Massucati”, Rua João Dias, 100, Centro São Gabriel da Palha/ES - CEP 29780-000
1.5. O espaço a ser concedido compreende 08 (oito) lojas, 02 (dois) guichês, 01 (uma) lanchonete/cozinha, sendo:
Lanchonete/Cozinha: Exclusivo para vendas de gêneros alimentícios e congêneres;
Loja 01: Exclusivo para funcionamento do Guarda Volume;
Loja 02 a 08: Exclusivo para funcionando de lojas diversas (artigos de presentes, utilidades, vestuário, delicatesse, doceria, sorveteria, escritórios diversos, etc), exceto vendas passagens e guarda volume;
Guichês: Específico para vendas de passagens, só podem participar empresas de transporte rodoviário coletivo de passageiros, municipal, estadual e interestadual, mediante Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral (CNPJ).
2. DA JUSTIFICATIVA
2.1. Problemas diagnosticados:
· Obras do terminal rodoviário já finalizadas;
· Ausência de recursos humanos para tal finalidade;
· Necessidade de prover ambiente de qualidade para usuário do serviço de transporte rodoviário;
· Necessidade de gerar receita para a Administração Pública Municipal;
· Fomentar o comércio local;
· Gerar novos empregos.
2.2. Motivos que demonstram a necessidade de contratação:
A concessão de uso de bem público do Terminal Rodoviário “Antônio Massucati” é o instrumento fundamental e constitucionalmente estabelecido por meio do qual o Poder Executivo e sociedade em geral contam com serviços públicos de qualidade. A concessão de uso de bem público torna-se mais vantajosa, pois esta Prefeitura não possui recursos humanos suficientes para exercer a atividades no local, sendo economicamente viável passar a terceiros a uso das lojas, lanchonete e guichês, mediante pagamento mensal a este ente municipal.
2.3. Justificativa e demonstração do interesse público pela contratação:
Diante do exposto, resta evidenciado o interesse público da efetividade da contratação, que deverá ser acompanhada e fiscalizada por esta administração. O interesse público na contratação será alcançado quando os cidadãos puderem contar com um Terminal Rodoviário organizado, limpo, disponível com acomodações aconchegantes, proporcional qualidade do serviço prestado ao cidadão / munícipe.
2.4. Benefícios diretos e indiretos que resultarão da contratação:
1. Eficiência na gestão dos recursos públicos;
2. Prover aos usuários Terminal Rodoviário limpo e organizado;
3. Atender o cidadão usuário do sistema com rapidez e segurança; 
4. Melhorar os serviços ofertados à sociedade;
5. Melhorar a oferta produtos e serviços para a comunidade.
3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
3.1. O objeto deste Projeto Básico está fundamentado na Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e dá outras providências, Lei n.º 2.553, de 21 de Setembro de 2015 e Decreto nº 2.187, de 26 de abril de 2021.
4. VALORES MÍNIMOS MENSAL E METRAGENS
	Item
	Ambiente
	M2
	Unid
	Valor Mensal Mercado (R$/mês)

	1
	Lanchonete/Cozinha
	44,65
	Mês
	R$ 2.500,00

	2
	Loja 1
	10,05
	Mês
	R$ 500,00

	3
	Loja 2
	10,09
	Mês
	R$ 500,00

	4
	Loja 3
	10,05
	Mês
	R$ 500,00

	5
	Loja 4
	10,35
	Mês
	R$ 500,00

	6
	Loja 5
	10,30
	Mês
	R$ 500,00

	7
	Loja 6
	10,43
	Mês
	R$ 500,00

	8
	Loja 7
	10,31
	Mês
	R$ 500,00

	9
	Loja 8
	10,58
	Mês
	R$ 500,00

	10
	Guichê 01
	20,70
	Mês
	R$ 2.000,00

	11
	Guichê 02
	24,06
	Mês
	R$ 2.000,00

	TOTAL 
	R$ 10.500,00


Referência/Fundamentação: Estudos realizados pela Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Transportes.
5. DA ESPECIFICAÇÃO E RESPONSABILIDADES
5.1. Caberá à concessionária o pagamento de quaisquer impostos, taxas ou contribuições, federais, estaduais e/ou municipais que incidam ou venham incidir sobre o presente Termo de Concessão.
5.2. Os empregados prepostos da concessionária não terão nenhum vínculo empregatício com a concedente, correndo por conta exclusiva da primeira todas as obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, a qual se obriga a saldar na época devida.
5.3. A concessionária será responsável pela manutenção das áreas no entorno do objeto da concessão de uso de bem público, espaço na qual estará sob sua responsabilidade.
5.4. A concessão de uso de bem público, objeto desta licitação não impede o poder concedente de exercer seu poder de polícia no sentido de fiscalizar todas as atividades da concessionária , a fim de garantir a melhor prestação de serviços, dentro dos padrões mínimos de higiene, organização e eficiência que atividade requer.
5.5. Fica ainda a concessionária, sujeito a fiscalização, por parte do poder concedente, do cumprimento de todas as obrigações oriundas dessa concessão e em consonância com o Regulamento do Terminal Rodoviário.
5.6. A venda de passagens será feita de forma exclusiva no Terminal Rodoviário “ANTÔNIO MASSUCATTI”, sendo vedada qualquer comercialização em local diverso, exceto no interior dos ônibus, quando autorizado pela Administração Pública.
5.7. Por se tratar de serviço público concedido a terceiro, as informações contratuais referentes à concessão deverão ser divulgadas para a população através do Sistema de Transparência Municipal.
5.8.  Os serviços que serão ofertados à população pela Administração Pública serão:
	TABELA DE SERVIÇOS COLOCADOS A DISPOSIÇÃO DA POPULAÇÃO

	Vendas de Passagens (Intermunicipais e Interestaduais)

	Lanchonete 

	Guardas volumes (sacola, bolsa, mala e objetos pequenos) p/24 Hs 

	Guardas volumes (sacola, bolsa, mala e objetos pequenos) p/12 Hs 

	Banho

	Sanitário Masculino e Feminino


5.8.1. Os serviços de Banho e Sanitários, bem como limpeza e manutenção de áreas comuns, serão de responsabilidade da concedente.
6. DA VISITA TÉCNICA
6.1. O Município facultará aos interessados uma visita técnica, que deverá ocorrer até o terceiro dia útil anterior a data marcada para a abertura dos envelopes de habilitação. As eventuais dúvidas poderão ser sanadas pelo telefone (27) 3727-2770 ou na sede da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Transporte: Av. Bertholo Malacarne nº 14, bairro Glória
São Gabriel da Palha – ES, em frente a Farmácia Lodi.
6.2. No caso da não realização da visita técnica facultativa, será de inteira responsabilidade do licitante contratado a ocorrência de eventuais prejuízos em virtude de sua omissão na verificação das condições do local de execução do objeto.
7. DA PROPOSTA
7.1. A proposta de preço deverá ser elaborada com a observância dos seguintes requisitos:
7.1.1. Na proposta deverá constar o detalhamento do objeto e o valor por item da prestação de serviço.
7.1.2. No preço ofertado deverão estar computadas todas as despesas, bem como impostos, encargos sociais e trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, gastos com transporte, embalagens, fretes, taxas e outras despesas de qualquer natureza, que se façam indispensáveis para perfeita execução do serviço.
7.1.3. Será vencedora, a licitante que oferecer o maior oferta de preço por módulo (item), tendo como base o valor de mercado estipulado neste Projeto Básico
7.1.4. Não serão aceitas propostas com oferta de vantagens não previstas no Edital de Licitação.
7.1.5. Os valores propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;
7.1.6. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao valor, condições de pagamento, prazos ou outra condição que importe em modificação dos termos originais ofertados.
8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
8.1. Os recursos às receitas dos contratos de concessão decorrentes conta de dotações próprias consignadas no Orçamento vigente – Ficha 205-1000 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.
9. DO PAGAMENTO
9.1. O pagamento ocorrerá mensalmente, por conta da concessionária, será efetuado até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente por meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM), emitido pela Secretaria Municipal de Finanças.
9.2. A concessionária, não vindo a efetuar o pagamento da concessão até a data estipulada no item 9.1, fica obrigada a pagar multa de 10% (dez por cento) sobre o valor mensal estipulado no contrato de concessão, bem como juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, mais correção monetária, sem prejuízo das demais penalidades previstas nos arts. 86 e 87 da Lei nº 8.666/93.
9.3. A remuneração pelo uso do espaço será reajustada anualmente, com a utilização do índice IVAR: Índice de Variação de Aluguéis Residenciais ou instrumento similar.
10. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO
10.1. O objeto deste certame, será peça de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por parte da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Transporte, na qual indicará um servidor como Fiscal de Contrato de Concessão, a quem caberá o acompanhamento e a fiscalização da execução dos serviços.
10.2. A concedente deverá acompanhar, fiscalizar, comprovar e relatar, por escrito, as eventuais irregularidades na execução dos serviços, por estarem em desacordo com o especificado neste Projeto Básico e Edital licitatório, através do Fiscal de Contrato de Concessão abaixo discriminado. Os atos de designação do fiscal de contrato de concessão será efetivado após a homologação do certame, por meio de publicação de portaria, devendo ser nomeado 1(um) fiscal do contrato de concessão e 1(um) fiscal técnico.
10.3. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato de concessão consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da concedente, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.
10.4. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Projeto Básico. 
10.5. A fiscalização técnica dos contratos de concessão avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo III, ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços.
10.5.1. A utilização do Instrumento de Medição de Resultado (IMR) não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços. 
10.6. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à concessionária a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.
10.7. Em hipótese alguma, será admitido que a própria concessionária materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 
10.8. A concessionária poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita ou não pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 
10.9. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à concessionária de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 
10.10. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.
10.11. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela concessionária ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80, da Lei nº 8.666, de 1993. 
10.12. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da concessionária, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da concedente ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o Art. 70, da Lei nº 8.666, de 1993.
11. OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE 
11.1. Cumprir todos os compromissos assumidos com a concessionária, disponibilizando o espaço a ser concedido em perfeito estado de uso e conservação, condicionando ao uso a que se destina.
11.2. Notificar, formal e tempestivamente, a concessionária sobre irregularidades observadas no cumprimento do contrato de concessão; 
11.3. Observar para que, durante a vigência do contrato de concessão, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a sua compatibilidade com as obrigações assumidas.
11.4. Fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços, na forma prevista nas Leis 8.987/95 e 8.666/93 e demais legislação.
12. OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA
12.1. Executar o objeto, rigorosamente de acordo com as especificações constantes neste Projeto Básico, no Edital Licitatório e na proposta, obedecidos aos critérios e padrões de qualidade predeterminados, devidamente instalados e em condições de pleno funcionamento.
12.2. Fornecer, sem qualquer ônus adicional para o concedente, quaisquer componentes adicionais, necessários a perfeita execução do objeto desta Licitação.
12.3. Efetuar o pagamento de seus empregados nos prazos legais, independente do recebimento da Fatura, responsabilidade por todos os encargos trabalhistas.
12.4. Fornecer todos os esclarecimentos que forem solicitados pela concedente.
12.5. Assumir total responsabilidade por danos causados ao Município ou a terceiros, decorrente da execução dos serviços, isentando o Município de todas as reclamações que possam surgir, sejam elas resultantes de atos de seus prepostos ou de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas empregadas ou ajustadas na execução dos serviços.
12.6. Responsabilizar-se pelas despesas inerentes aos serviços prestados.
12.7. Permitir e facilitar aos fiscais da Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha a inspeção ao local do serviço em qualquer dia e hora, prestando todos os informes e esclarecimentos solicitados, relacionados com os serviços contratados.
12.8. Responder pelo zelo e conservação das instalações, sanando imediatamente quaisquer irregularidades ou defeitos verificados pela fiscalização da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Transporte na execução dos serviços. 
12.9. Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes do contrato de concessão.
12.10. Acatar, em todos os seus termos, as determinações de segurança que venham a ser implantadas pela Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Transporte.
12.11. Apresentar, quando solicitado, documentos que comprovem o cumprimento da legislação em vigor quanto às obrigações assumidas no contrato de concessão, em especial encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.
12.12. Informar imediatamente a Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Transporte, verbalmente e por escrito, quaisquer problemas ocorridos durante a execução dos serviços.
13. DA RESCISÃO CONTRATUAL
13.1. A presente Concessão será revogada, independente de qualquer notificação judicial ou extrajudicial, mediante simples comunicação à concessionária na verificação das seguintes ocorrências.
a) Alteração pela Concessionária da destinação indicada no Contrato de Concessão;
b) Desistência ou renúncia do Concessionária manifestada por escrito;
c) Atraso de quaisquer parcelas, pagamentos e/ou débitos resultantes desta permissão por mais de30 (trinta) dias;
d) Transferir total ou parcialmente a qualquer título o presente Termo, sem a expressa anuência da Prefeitura Municipal; e, 
e) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução;
f) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pelo senhora Prefeita Municipal de São Gabriel da Palha, exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato de concessão. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e ampla defesa.
13.2. A concessionária deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para prestação de serviços, objeto desta Licitação, sujeitando-se as penalidades constantes nos artigos 86 e 87 da lei 8.666/93 e suas alterações.
14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1. A Prefeitura Municipal reserva-se o direito de anular ou revogar a licitação, antes da assinatura do contrato de concessão, sem que caiba reclamação ou pedido de indenização pela proponente.
São Gabriel da Palha 02 de dezembro de 2022.
FRANCIELI DA ROCHA AVILA
Secretária Municipal de Administração Interina 
Praça Vicente Glazar, 159 | São Gabriel da Palha-ES | CEP 29780 000  
Fone/Fax (027) 3727-1366 

